
EDITAL TOMADA DE PREQOS No  2020.08.14.2 	
.:; 

LlcrrAçAo DO TIPO "MENOkAkS 
GLOBAL" PARA CONTRATAQAO DE 
EMPRESA PARA EXECucAO DE 
PAVIMENTAcAO EM PEDRA TOSCA EM 
DIVERSAS RUAS NO MUNICIPIO DE 
ARNEIROZ-CE, CONFORME ANEXOS. 

O Municiplo de Arneiroz, através da Comissâo Permanente de Licitaçao, devidamente 
nomeada pela Portaria n° 07/2020, torna pOblico para conhecimento dos interessados que, 
na data, horário e local abaixo, previstos, abrirá licitação, na modalidade Tomada de 
Preços, do tipo Menor Valor Global, para atendimento do objeto desta licitacäo, de acordo 
corn as condlçOes estabelecicias neste Edital, observadas as disposiçOes contidas na Lei 
Federal n° 8.666/93 de 21.06.93, a suas alteracães posteriores e na Lei n° 12312006 e suas 
alteraçôes. 

HORARIO, DATA E LOCAL: 
OS DOCUMENTOS DE HABILITAAO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão 
pUblica marcada para: 
AS 08H 30MIN 
DO DIA 09 DE SETEMBRO DE 2020 
NO ENDEREç0: Sala da Comissâo Permanente de Licitaçôes, localizada na Prefeitura 
Municipal de Arneiroz, Praca Joaquim Felipe, No 15, Centro, Arneiroz - CE. Telefone: (58) 
3419.1020. E-mail: Iicitacaoarneiroz(Q mail. com  

FUNDAMENTAQAO LEGAL: 
C• Lei no 8.666, de 21 de Junho de 1993, Art. 22, inciso II - Modalidade Tomada de 
Preço e suas alteracöes posteriores 

DOTAçAO ORçAMENTARIA: 
Secretaria 	de 	lnfraestrutura, 	Serviços 	PUblicos 	e Transportes - 
26.782.0586.1.009.0001 
Elementos de Despesas: 44.90.51.00 - Obras e lnstalaçoes 

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos: 
ANEXO I - Projeto Básico e Orçamento Bésico. 
ANEXO II - Modelo de apresentação de carta-proposta. 
ANEXO III - Modelo de planilha de preços 
ANEXO IV - Minuta de contrato 
ANEXO V - Minuta de declaracão (Artigo. 27, incise V, da Lei Federal n° 8.666/93 e incise 
XXXIII do art. 72  da Constituiçäo Federal). 

1.0- DO OBJETO 
1.1 - A presente licitaçâo tam como objeto a CONTRATAçAO DE EMPRESA PARA 
ExEcuçAo DE PAvIMEI'ITAcAO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICIPIO DE ARNEIROZ-CE, CONFORME ANEXOS, parte integrante deste processo. 
1.2 - 0 valor estimado da preserite Iicitacão e de R$ 150.943,43 (cento e cinquenta mil e 
novecentos e quarenta e trés reals e quarenta e trés centavos), conforme orçamento 
básico. 
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20- DAS RESTRIcOES E CONDIcOEs DE PARTIcIPAçA0 

21- RESTRIcOES DE PARTICIPAçA0 	 CçL 
2.1.1 - Nao poderá participar empresa declarada inidônea Cu cumrindtijjna dé 
suspensâo, que Ihes tenharn sido aplicadas, por forca da Lei n 2  8.666/93 e iis araoe's 
posteriores; 
2.1.2 - Nâo poderá participar empresa corn falência decretada; 
2.1.3 - Não será admitida a participação de interessados sob forma de consOrcio ou grupo 
de empresas; 
2.1.4 - Quando urn dos sOcios representantes ou responsàveis técnicos da Licitante 
participar de mais de urna empresa especializada no objeto desta Licitaçào, sornente uma 
delas poderá participar do certarne licitatória. 
2.1.5 - SO poderé apresentar ou solicitar quaisquer docurnentos, manifestar-se ou representar 
qualquer ernpresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo 
apresentar os seguintes docurnentos: 
I - docurnento oficial de identidade; 
II -procuraçâo por instrurnento pUblico ou particular, este Ultimo reconhecido firma, inclusive 
corn outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar as atos a 
que se destinarn, pertinentes 80 certarne, em name da licitante. 
2.1.6 - Caso o representante seja sOcio da ernpresa licitante corn poderes do 
representacâo, sOcio-gerente, diretor do licitante Cu titular de firma individual, deveräo ser 
apresentados juntarnente corn o docurnento de identidade, docurnentos que comprovem tal 
condiçâo (atos constitutivos da pessoa juridica, ata do sua eleiçâo, etc.), nos quals estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigaçöes em decorréncia de tal 
investidura. 

2.2- DAS C0NDIçOES DE PARTIcIPAçA0: 
2.2.1 - Poderé participar do presente certame licitatOrio pessoa juridica, devidarnente 
cadastrada na Prefeitura de Arneiroz, ou nâo cadastrada, qua atender a todas as condiçöes 
exigidas para cadastrarnento ate o 30  (terceiro) dia anterior a data do recebirnento das 
propostas, observada a necessària qualificação. 

3.0 - DOS ENVELOPES 
3.1 - A docurnentaçäo necessària a Habilitacão, bern corno as Propostas do Preços 
deverâo ser apresentadas sirnultaneamente a Cornissão do Licitaçäo, em envelopes 
distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local indicado no preàmbulo deste Edital, sendo 
aceita ainda a rernessa via postal, para o endereço constante no preârnbulo deste Edital, 
conforrne abaixo: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 
(IDENTIFIcA(;A0 DA EMPRESA) 
ENVELOPE No 01 - DOCuMENTAçAO 
TOMADA DE PREOS No 2020.08.14.2 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 
(IDENTIFIcAcAO DA EMPRESA) 
ENVELOPE No 02 - PROPOSTA DE PREOS 
TOMADA DE PREOS No 2020.08.14.2 



3.2 - E obrigatória a assinatura de quern de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE 
PREçOs. 
3.3 - Os Docurnentos do Habilitaçâo e as Propostas de Preços deverão ser apresentados 
por preposto da licitante corn poderes do representaçäo legal, atraves de procuraçâo 
pUblica ou particular corn firma reconhecida. A nao apresentacào nAo implicará em 
inabilitaçâo. No entanto, o representante nâo poderá pronunciar-se em norne da licitante, 
salvo so estivor sendo representada par urn de seus dirigentes, que deverá apresentar 
copia do contrato social e documento de identidade. 
3.4 Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de F1abilitaç5o e as I 
Preços de mais de urna licitante. Porem, nenhurna pessoa, ainda quo 
procuraçâo, poderá representar mais de uma licitante junto a Comissão, 
exclusâo sumária das licitantes representadas. 

4.0 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITA(;A0 - ENVELOPE "A". 
4.1 - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 
4.1.1 - Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido por esta prefeitura 
dentro do prazo do validado. 

4.2.1 - HABILITAçAO .JUREDICA: 
4.2.1.1 - Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta. 
4.2.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor ou ultimo aditivo consolidado, 
devidamente registrados, em so tratando do sociedades comerciais ou o Registro 
Comercial em caso de empresa individual, e no caso de sociedade por acOes, 
acompanhado da data da assembleia que elegeu seus atuals administradores. Em se 
tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acornpanhado de prova da 
diretoria em exercIcio. 
4.2.1.3 - Prova de inscriçao na: 
a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Municipal (Cartão de lnscriçâo do ISS). 

4.2.1.4 - Alvará de funcionarnento. 

4.2.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
4.2.3.1 - Prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicilio ou sede do licitante. 

a) A comprovaçâo de quitação para com a Fazenda Federal deveré ser feita através da 
Certidâo Negativa do Tributos e Contribuiçöes Federais e da DIvida Ativa da União, emitida 
nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 03, de 22.11.2005. 
b) A comprovacão do regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através 
do Certidâo Consolidada Negativa do Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
c) A comprovação do regularidade para corn a Fazenda Municipal devera ser feita através 
de CertidAo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal. 

4.2.3.2 - Prova de situação regular perante a Fundo do Garantia por Tempo do Serviço - 
FGTS, através do Certificado de Regularidade do Situação - CRS e; 
4.2.3.3 - Prova de situaçâo regular junto a Justiça do Trabalho, através da Certidâo 
Negativa do Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme dispöo a Lei Federal n° 12.440, do 07 
dejulho de 2011. 

4.2.3 - QUALIFICAcAO TECNICA: 

nynTde..l1. 
Dpenade 

muhicil k 



4.2.3.1 - Prova de inscrição, ou registro, e quitação das anuidades da licitante e qeseü(s). 
responsavel(eis) Tecnico(s), junta ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e 
Agronornia (CREA) na sede da licitante e dentro do prazo de validade 5-5 

CAPACIDADE TECNICA - PROFISSIONAL 
, '

~ ; ? 

4.2.3.2 - Cornprovacão da proponente possuir como RESPONSAVEL TECNICO 	s$go 
quadra permanente, na data prevista para entrega dos docurnentos, profissianal de 1v4. 
superior - Engenheiro Civil, detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidamente 
registrado no CREA, acompanhado(s) da respectiva certidAo de acervo técnico - CAT, 
expedida pelo conselha regional carrespondente, comprovando qua o profissional tern 
executado para Orgãos ou entidade da administraçâo pUblica direta au indireta Federal, 
Estadual ou Municipal, ou entidades privadas, a execuçâo dos servicos de caracteristicas 
técnicas similares ou superiores as do objeto da presente Iicitação , cujas parcelas de 
major relevância técnica e de rnaior valor significativo seja(m): 

Cod - C2896 (Pavimentacão em Pedra Tosca S/Rejuntarnento (agregado adquirido)) 

4.2.3.2.1 - 0 vinculo do responsável técnico - ENGENHEIRO CIVIL - corn a empresa, 
poderá ser cornprovado do seguinte modo: 
a) SE EMPREGADO, cornprovando-se o vmnculo empregaticio através de cOpia da "Ficha 
ou Livro de Registro de Ernpregado", da Carteira de Trabalho e Previdencia Social - CTPS 
e das provas de recolhirnento das obrigacOes sociais (FGTS) e (INSS) relativas ao Ultimo 
rnês anterior a data de publicação deste edital, acornpanhadas das respectivas rela(;öes de 
ernpregados; 
b) SE 50G1, cornprovando-se a participa(;âo societéria através de côpia do Contrato 
social e aditivos, se houver, devidamente registrado(s) na Junta Cornerciab; 
c) SE CONTRATADO, apresentar contrato de prestaçâo de serviço, vigente na data de 
abertura deste certarne, assinado e corn firma reconhecida de ambas as partes. 

..nrnt.iunu I fl1¼n - ijrcnn'.4¼J1'4ML 

4.2.3.3 - Comprovação da capacidade TECNICO-OPERACIONAL a ser feita par intermédio 
de atestados ou certidôes fornecida(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito pUblico ou 
privado, ern que figurern o norne da empresa concorrente na condiçäo de "CONTRATADA", 
e ainda, a identiflcaçâo do profissional(ais) técnico - ENGENHEIRO CIVIL, reconhecido(s) 
pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronornia - CREA, detentor(es) de CERTIDAO 
DE ACERVO TECNICO - CAT, que comprove a execuçâo dos serviços constantes de tall 
atestacão, Os quais devem possuir caracteristicas técnicas comDatIveis e simibares ou 
suneriores és do objeto da presente licitaçäo, cuja(s) parcela(s) de rnaior(es) rebevância 
e/ou rnaior valor significativo seja(m): 

Cod - C2896 (Pavimentacão ern Pedra Tosca S/Rejuntarnento (agregado adquirido)) - 

1.050,84M2  

Parágrafo ünico: A apresentacào do(s) atestado(s) ou certidâo deverá ser apresentada na 
totabidade do item pedido acima, o rnesmo deverá ser GRIFADO, para mebhor didática de 
anélise da Comissâo Permanente de Licitaçâo. 

4.2.3.4 - 0 quantitativo indicado no item acirna rnencionado corresponde a 40% daquebe 
que de pretende contratar, em respeito a jurisprudéncia consolidada do Tribunal de Contas 
da Uniâo - TCU (AcOrdâo NO 36312016 - Primeira Cârnara - Acórdão NO 1052/2012 - 
Pbenário - outros) 



424- QUALIFIcAçA0 ECONOMICO—FINANCEIRA 	 I 

4.2.4.1 - Balanço patrimonial e demonstraçöes contébeis (ORE) do ultimbxj?4(91p/ 
fiscal, já exigiveis, devidamente registrado na junta cornercial da sods da udithàte, 
acompanhado dos termos de abertura a de encerramento do Livro Oiario - estes 
termos devidamente registrados na Junta Cornercial, quo comprovem a boa situacão 
financeira da empresa, corn vistas aos compromissos que terá do assurnir caso ]he seja 
adjudicado o objeto licitado. Dovidarnente assinado polo contador responsive], sendo 
vedada sua substituiçâo por balancetes ou balanços provisários, devendo vir 
acompanhado corn a CRP do Contador responsável, dentro do prazo de validade. 
a) Sociedades ernpresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Cornercial da 
sede ou domicilio da Licitante, acompanhados do copia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraido, devendo vir acompanhado corn a CRP 
do Contador responsável, dentro do prazo do validade. 
b) Sociedades empresarias, especificarnente no caso de sociedades anonimas 
regidas pela Lei n°.6.404176: registrados ou autenticados na Junta Cornercial da sede ou 
domicilio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do 
Distrito Federal conforme o lugar em quo esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, 
em jornal do grande circulação editado na localidade em quo está a sede da cornpanhia, 
devendo vii acompanhado corn a CRP do Contador responsével, dentro do prazo do 
validade. 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local do 
sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos do sociedade ernpresaria, devera 
sujeitar-se as normas fixadas pare as sociedades ernpresarias, inclusive quanto ao registro 
na Junta Comercial, dovendo vir acompanhado corn a CRP do Contador responsável, 
dentro do prazo de validade. 
d) As empresas constituidas a rnenos de urn ano: deverâo apresentar demonstrativo do 
Balanço do Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Cornercial da sede 
ou domicilio da Licitante, assinado polo sOcio-geronte ou diretor o polo contador ou outro 
profissional equivalents, devidarnente registrado no Conselho Regional do Contabilidade 
devendo vir acompanhado corn a CRP do Contador responsive], dentro do prazo de 
validade 
4.2.4.2 - Certidào negative do falência e concordata expedida polo Distribuidor Judicial da 
sede da PROPONENTE, Justiça Ordinária. 
4.2.4.3 - Garantia do rnanutonçâo da proposta, no valor de R$ 1.509.43 (urn rnlI e 
guinhentos e nove reals e guarenta e tres centavos), correspondente a 1,0% (hum por 
cento) do valor estirnado da licitaçâo, previsto no subitern 1.2 deste Edital, a ser recolhida 
em nome da Prefeitura Municipal do Arneiroz, onde o setor do Tosouraria Municipal 
disponibilizará a partir da publicaçâo do resultado do habilitação o rocibo especifico e 
definitivo. 
4.2.4.3.1 - A garantia do rnanutenção do proposta, quando nâo recolhida em rnoeda 
corrente nacional, terá o prazo do validado do 30 (trinta) dias, contado da data do entrega 
dos Documentos do Habilitaçâo e Propostas do Precos e deverá ser recoihida na Prefoitura 
Municipal do Arnoiroz, podendo ser prestada ern qualquer outra das modalidades a seguir 
a) Cauçao em dinheiro ou em titulo da divida pUblica, vedada a prostação de garantia 
através do Titulos da Divida Agrária; (No caso do prestaçâo do garantia do manutonçâo do 
proposta em dinhoiro, dovorá ser aprosontado dentro do envelope Documento do 
Habilitação, comprovanto do depósito identificado no valor acima estipulado na seguinte 
conta): 

BANCO: BANCO DO BRASIL 



AGENCIA: 1155-X 
CONTA CORRENTE: 8090-X 

/ 
4.2.4.4 - Comprovação da boa situação financeira, será baseada na obtençâo de I?Ididâé°  
Liquidez Geral (LG), Solvencia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que urn (>lou 
= 1) resultantes da aplicacâo das seguintes formulas: 

ONDE: AC : ATIVO CIRCULANTE 
- AC+RLP 

LG - PCELP 	 AT : ATIVO TOTAL 

SG= 
  AT 	 PC : PASSIVO CIRCULANTE 

 PC+ELP 
ELP : EXIGIVEL A LONGO PRA2 

AC 
LC - PC 	 RLP : REALIZAVEL A LONGO PRAZO 

4.2.5 - OUTRAS EXIGENCIAS 
4.2.5.1 - Declaraçâo corn firma reconhecida do assinante, que expressa de qua atende ao 
disposto no Art. 70 , inciso XXXIII da CF/88, conforme modelo do Anexo V. 
4.2.5.2 - Certidão Simplificada e a Especifica atualizada expedida pela junta cornercial da 
Sede do Licitante, nâo superior a 30 (trinta) dias, comprovando todos Os atos da empresa 
(Inscrição, Enquadramento, alteraçöes de dados, etc). 
4.2.5.3 - Em se tratando de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n° 123/2006, pare que essa posse gozar dos beneficios previstos nos 
arts. 42 a 45 da referida Lei, e necessário, a apresentação de Certidão expedida pela Junta 
Comercial, nos termos do art. 8 0  da IN n° 103/2007 do DNRC - Departamento Nacional de 
Registro no Comercio. 
4.2.5.4 - Caso o proponente enquadrado na ccndicão de microempresa ou empresa de 
pequeno porte não apresente a certidão, na forma do item anterior, este poderá participar 
do procedirnento Iicitatório, sem direito, entretanto, a fruição dos benefIcios previstos nos 
arts. 42 a 45 da Lei Complementar n.° 123/2006. 
4.2.5.5 - A licitante deveré fornecer a titulo de informaçâo, nUmero de telefone, fax, e 
pessoa de contato, preferencialmente local. A auséncia desses dados nâo a tornarã 
inabilitada. 

5.0 - DA PROPOSTA DE PREO - ENVELOPE "B" 
5.1 - As propostas deverão ser apresentadas em papal timbrado da firma, preenchidas em 
vias datilografadas/digitadas ou impressas par qualquer processo mecânico, eletrônico ou 
manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado. 

5.2 - AS PROPOSTAS DE PREOS DEVERAO, AINDA, CONTER: 
5.2.1 - A razão social, local da sede e a nórnero de inscricâo no CNPJ da licitante; 
5.2.2 - Assinatura do Representante Legal e Engenheiro civil responsável pela elaboraçäo 
da Proposta; 
5.2.3 - lndicação do prazo de validade das propostas, nâo inferior a 60 (sessenta) dies, 
contados da data da apresentação das mesmas; 

b) Fianca bancéria. 
c) Seguro-garantia. 



5.2.4 - Preço total proposto, catado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, jé 
consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, rnâo-de-obra e transp.orte, 
incidentes direta ou indiretamente no abjeto deste Edital; 
5.2.5 - Planilha de Orçamento e cronograma fisico-financeiro, contendo preços unitáribs e: 	;o 
totals de todos Os itens constantes do ANEXO Ill - MODELO DE PLANlLHI-
ORAMENTARIA E CRONOGRAMA FISICOFINANCEIRO, inclusive, corn a indicaçâo e 
cornposiçäo do percentual de B.D.I e da FONTE utilizada para cotação dos preços 
propostos. 
5.2.6 - Planilha de Composição de Preços Unitérios, onde deveré canter todos Os insumos 
e coeficientes de produtividade necessários a execuçâo de cada serviço, quals sejarn 
equipamentos, mào-de-obra, tatalizacäo de encargos sociais, insurnos, transportes, BDI, 
totalização de irnpostos e taxas, e quaisquer outros necessários a execuçäo dos serviços. 
5.2.7 - Na elaboração da Proposta de Preco, a ticitante deverá observar as seguintes 
condiçöes: Os preços unitários propostos pare cada item constante da Planilba de 
Orçarnento deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais coma: materiais, custo 
horéria de utilizaçâo de equipamentos, rnâo-de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, 
despesas adrninistrativas, transportes, seguros e lucro. 
5.2.8 - 0 valor global da proposta deve ser igual ao valor global da planilha orçamentária 
acrescido do valor do B.D.I. 
5.2.9 - Correrão par canta da proponente vencedora todos as custos que porventura deixar 
de explicitar em sua proposta. 
5.2.9 - Ocorrenda divergéncia entre Os valares propostos, prevalecerão os descritas por 
extensa e, no caso de incornpatibilidade entre as valores unitário e total, prevalecerá o valor 
unitário. 
5.2.10 - Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execução dos servicos, 
objeto deste Edital, e qua serãa executados conforrne exigencia editalicia e contratual, e 
que serâo iniciados dentro do prazo de ate 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir da 
data de recebirnento da Ordem de Servica. 
5.2.11 - A referenda adotada para avaliaçâo dos preços propostos será feita de acordo 
corn o Prajeto Básico da obra, o qual encontra-se em conformidade cam os preças 
registrados na Tabela da SEINFRA e PROPRIA.  

6.0 - DO PROCESSAMENTO DA LICITAçAO 
6.1 - A presente Licitaçâo na rnadalidade Tomada de Precos será processada e julgada de 
acordo cam a procedirnenta estabelecido no art. 43 da Lei n 2  8.666/93 e suas alteracöes 
pasteriores. 
6.2 - Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, näo serâo aceitos quaisquer adendas, 
acréscirnos ou supressOes ou esclarecimento sabre o conteüdo dos mesrnos. 
6.3 - Os esclarecirnentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissâo 
deste MunicIplo, constarâo obrigatoriarnente da respective ata. 
6.4 - E facultado a Cornissâo ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitaçâo, 
promover diligéncia destinada a esclarecer ou complernentar a instrucâo do processo, 
vedada a inclusão de docurnentos ou informaçOes que deveria constar originariarnente da 
proposta. 
6.5 - Seré lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, 
que será assinada pela Comissão de Licitacâo e as licitantes presentes, conforme dispãe § 
1 2  do art. 43 da Lei de Licitacöes. 
6.6 - 0 recebirnento dos envelopes contendo os documentos de habilitaçâo e a proposta de 
preço será realizado simultaneamente em ato püblico, no dia, hora e local previsto neste 
Edital. 



6.7 - Para a boa condução dos trabaihos, Os licitantes deverâo Se fazer represe6tEror, no C\ 
maxirno, 02 (duas) pessoas 
6.8 - Os membros da Comissâo e 02 (dots) licitantes, escoihidos entre os presentes como 55 - 
representantes dos concorrentes, exarninarâo e rubricaráo todas as folhas dos. Documents,_ 
de HabilitaçAo e Propostas de Preços apresentados; 
69 - Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAçAO, "B" "PROPOSTA % 
PREços", 	proceder-se-a corn a abertura e a análise dos envelopes refS?erttE. 	III  

documentacAo. 
6.10 - A Comissäo poderé, ao seu exclusivo critério, proclarnar na mesma sessâo, o 
resultado da habilitacão, 	Cu convocar outra para esse firn, ficando cientificados os 
interessados; 
6.11 - Divulgado o resultado da habilitacão, a Comissâo, apás obedecer 80 disposto no art. 
109, inciso I, alInea "a", da Lei de Licitaçöes, fará a devolucâo aos inabilitados, dos seus 
envelopes "proposta de preços", lacrados. 
6.12 - Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão exarninadas 
pela Comissão e pelas licitantes presentes. 
6.13 - Divulgacâo do resultado do julgarnento da proposta de preços e observancia ao 
prazo recursat previsto no art. 109, inciso I, alinea "b", da Lei n 2  8.666193. 
6.14 - Após a fase de habilitaçâo, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela ComissAo de Licitaçao. 

7.0 - DO CRITERIO DE JULGAMENTO 
A)- AVALJAcAO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAcAO - ENVELOPE "A" 
7.1 - Compete exciusivarnente a Comissão avaliar o mérito dos docurnentos e informaçôes 
prestadas, bern corno julgar a capacidade técnica, econOmica e financeira de cada 
proponente e a exeq(jibilidade das propostas apresentadas. 
7.2 - A habilitaçâo será julgada corn base nos Docurnentos de Habilitação apresentados, 
observadas as exigéncias pertinentes a Habilitação Juridica, Regularidade Fiscal, 
Qualificaçäo Técnica e a Qualificação Econôrnica e Financeira. 

B)- AVALIAçAO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE "B" 
7.3 - A presente Iicitação será julgada pelo critérlo do rnenor preço, conforme inciso I, § 10 

do art. 45 da Lei das Licitacôes. 
7.4 - Serâo desciassificadas as propostas: 
7.4.1 - Que não atenderern as especificacôes deste Edital de Tornada de Precos; 
7.4.2 - Que apresentarern preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou 
inexequiveis (na forma do Art. 48 da Lei de Licitacöes), ou superiores aos preços unitários 
e globais estimados para esta licitacâo; 
7.4.3 - Que apresentarern condiçôes ilegais, omissöes, erros e divergéncia ou conflito corn 
as exigências deste Edital; 
7.4.4 - Na proposta prevalecera, ern caso de discordância entre os valores nurnéricos e por 
extenso, estes ültimos. 
7.4.5 - Nâo será considerada qualquer oferta de vantagem nâo prevista nesta Tornada de 
Preços, nern preço ou vantagem baseada nas ofertas dos dernais licitantes; 
7.4.6 - Os erros de soma e/ou rnultiplicação, bern corno o valor total proposto, 
eventualmente, configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serâo devidarnente 
corrigidos, nâo se constituindo, de forma algurna, corno rnotivo para desclassificação da 
proposta. 
7.4.7 - No caso de ernpate entre duas ou rnais propostas, corno critério de desempate a 
classificacão se farã, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo 



7.4.8 - Sera declarada vencedora a proposta de Menor Valor Global entre as Jicitantes 
classificadas; 
7.4.9 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, a comissäo de Iicitacao ap!icara os 
critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da 
seguinte forma: 
7.4.9.1 - Entende-se por empate aquelas situaçöes em que as propostas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou ate 10% /ciez per: 
cento) superior ac melhor preço. 	 . 
7.4.10 - Para efeito do disposto no 7.4.9.1, ocorrendo 0 empate, proceder-se-a dasegüinte 
forma: 
I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderafj 
apresentar proposta de preço inferior ãquela considerada vencedora do certame, no 
de cinco minutos, sob pena de preclusâo, situaçao em que será adjudicado em seu favor o 
objeto licitado; 
II - Näo ocorrendo a contrataçâo da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do inciso I deste item, serAo convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipOtese do item 7.4.9.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o 
exerciclo do mesmo direito, também todos no prazo cia cinco minutos cada, sob pena de 
preclusão; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.4.9.1 deste 
Editat, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro podera apresentar meihor 
oferta; 
7.4.11 - Na hipOtese da nâo-contratação nos termos previstos no item 7.4.10 deste edital, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
7.4.12 - 0 disposto no item 7.4.10 somente se aplicarà quando a melhor oferta iniciat não 
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.0 - DA ADJUDICAçAO 
8.1 - A adjudicaçâo da presente ticitação ao (s) licitante (s) vencedor (es) seré efetivada 
mediante termo circunstanciado, obedecida a ordem classificatOria, depois de ultrapassado 
o prazo recursal. 

9.0 - DO CONTRATO 
9.1 - Seré celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Tomada 
de Precos, que deveré ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, 
a partir da data de convocação encaminhada a licitante vencedora. 
9.2 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo 
estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigaçâo, 
ficando sujeita as penalidades previstas no item 18.1, sub-almnea "b.1" do Editat; 
9.3 - Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e 
seu Anexo, bem como Os demais elementos concernentes a licitacâo, qua serviram de 
base ao processo licitatOrio. 
9.4-0 prazo de convocaçäo a que se refore o subitem 9.1, podera tar uma ünica 
prorrogação corn o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pela Administracão. 
9.5 - E facultado a Administraçâo, quando o convocado näo assinar o 'Termo de Contrato" 
no prazo e condiçöes estabelecidos, convocar os Jicitantes remanescentes, obedecendo a 
ordem de classificaçào estabelecida pela Comissao, para faz6-lo em igual prazo e nas 



mesmas condiçOes propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a 
prevé a Lei nQ 8 .666/93 e suas alteraçôes posteriores. 

pOnsoan%,j_ 

10.0 - DOS PRAZOS 	 \ iJ 

10.1 - Os serviços objeto desta licitaçâo deverâo ser executados e concluidos*' a46  J.4Q3t-
tuento e vinte; was, contaaas a partir do recebirnento da ordern de serviço, podendser 
prorrogado nos termos da Lei 8.666193 e suas alteracoes. 
10.2 - Os pedidos de prorrogaçâo deverâo se fazer acompanhar de urn relatório 
circunstanciado e do nova cronograma fIsico-financeiro adaptado as novas condiçOes 
propostas. Esses pedidos serâo analisados e julgados pale fiscalizaçâo da Secretaria de 
Infraestrutura, Serviços PUblicos e Transportes da Prefeitura Municipal de Arneiroz. 
10.3 - Os pedidos de prorrogaçâo de prazos serâo dirigidos a Secretaria de lnfraestrutura, 
Serviços Püblicos e Transportes, ate 10 (dez) dias antes da data do término do prazo 
contratual. 
10.4 - Os atrasos ocasionados par motivo de força major ou caso fortuito, desde que 
notificados no prazo de 48 (quarenta a oito) horas e aceitos Secretaria de Infraestrutura, 
Serviços Püblicos e Transportes da Prefeitura Municipal de Arneiroz, não serão 
considerados coma inadimplernento contratual. 

11.0 - DAS OBRIGAcOES DA CONTRATANTE 
11.1 - A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condiçOes necessárias 
ao pleno cumprimento das obrigaçOes decorrentes do Termo Contratual, consoante 
estabelece a Lei n2  8.666/93 e suas alteraçôes posteriores; 
11.2- Fiscalizar e acompanhar a execucão do objeto contratual; 
11.3 - Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada corn a execuçäo do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providencias corretivas; 
11.4 - Providenciar Os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais /Faturas 
devidarnente atestadas pelo Setor Cornpetente. 

12.0 - DAS OBRIGAcOES DA CONTRATADA 
12.1 - Executar a objeto do Contrato de conformidade corn as condiçâes e prazos 
estabelecidos nesta Tornada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do 
certame 
12.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade corn as 
obrigaçOes assurnidas, todas as condiçoes de habilitacâo e qualiflcaçao exigidas na Lei de 
Licitaçôes; 
12.3 - Utilizar profissionais devidarnente habilitados; 
12.4 - Substituir as profissionais nos casos de impedirnentos fortuitos, de maneira que não 
se prejudiquern a born andarnento e a boa prestação 
o dos serviços; 
12.5 - Facilitar a açâo da flscalizaçäo na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, as 
esciarecirnentos que forern solicitados pela CONTRATANTE; 
12.6 - Responder perante a Prefeitura Municipal de Arneiroz, rnesrno no caso de auséncia 
ou ornissâo da fiscalizacâo, indenizando-a devidamente par quaisquer atos ou fatos lesivos 
aos seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles 
praticados por empregados, prepostos Municipais junto a Secretaria ou mandatérios seus. 
A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA 
adotar medidas preventivas contra esses danos, corn fiel observância das norrnas 
ernanadas das autoridades competentes e das disposiçoes legais vigentes; 
12.7 - Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos docurnentos manuseados, sendo 
que a CONTRATADA nâo deverà, rnesmo após a terrnino do contrato, sern consentimento 



prévio, por escrito, da CONTRATANTE, fazer uso do quaisquer docuøieifps....?ou. 
informaçães especificadas no paragrafo anterior, a nâo ser para fins de eécuçào d 
coritrato; 
12.8 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidadesipontad 
pela CONTRATANTE, 
12.9 - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, tamberiNde jsji 
responsabilidade o pagarnento de todos as tributos que, direta ou indiretarnente, i?itklam 
sobre a prestaçâo dos servicos contratados inclusive as contribuiçoes previdenciãrias 
fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, ernolumentos, seguros de acidentes de trabaiho, etc, 
ficando exclulda qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Arneiroz por eventuais 
autuaçöes administrativas e/ou judiciais urna vez que a inadimpléncia da CONTRATADA, 
corn referéncia as suas obrigacães, nâo se transfere a Prefeitura Municipal de Arneiroz; 
12.10 - Disponibilizar, a qualquer tempo, toda docurnentaçâo referente 80 pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados corn o 
objeto do CONTRATO; 
12.11 - Responder, pecuniariarnente, por todos Os danos e/ou prejuizos que forem 
causados a Uniâo, Estado, MunicIpio ou terceiros, decorrentes da prestaçâo dos servicos; 
12.12 - Respeitar as norrnas do segurança e medicina do trabalho, previstas na 
Consolidacão das Leis do Trabalho e legislacão pertinente; 
12.13 - Responsabilizar-se pela adoçao das medidas necessárias a proteçâo arnbiental e 
as precauçôes para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, 
observando a disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei 
n° 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02198; 
12.14 - Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Püblico e 
terceiros par eventuais danos ao meio arnbiente causados por ação ou omissäo sua, de 
seus empregados, prepostos Municipais junto a Secretaria ou contratados; 
12.15 - A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitas e atender a 
todas as exigOncias e condiçaes a seguir estabelecidas: 
a) Prestar Os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da 
ABNT. 
b) Atender as norrnas da Associacão Brasileira de Norrnas Tecnicas (ABNT) e demais 
normas internacionais pertinentes ao objeto contratado; 
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequacâo, desempenho e qualidade dos 
serviços e bens, bern corno de cada material, matéria-prima ou cornponente 
individualmente considerado, mesrno quo não sejam de sua fabricaçâo, garantindo seu 
perfeita desempenho; 
d) Registrar o Contrato decorrente desta licitaçäo no CREA, na forma da Lei, e apresentar a 
comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica - ART" correspondente, antes da 
apresentaçâo da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Arneiroz, sob pena de 
retardar a processo de pagamento; 

HP) 

13.0 - DA DuRAcA0  DO CONTRATO 
13.1 - 0 coritrato terà urn prazo de vigéncia a partir da data da assinatura ate 120 (Cento e 
Vinte) dias, podendo ser prorrogado nos casos e forrnas previstos na Lei n 2  8.666, de 21 
de junho do 1993 e alteraçôes posteriores. 

14.0 - DAS coNDlçOEs DE PAGAMENTO 
14.1 - A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada a 
Secretaria de Secretaria do lnfraestrutura, Servicos PUblicos e Transportes, ate a 100 
(d(§cimo) dia Otil do més subsequente a realização dos serviços, para fins do conferéncia e 
atestaçâo da execução dos serviços. 



14.2 - A fatura constará dos servicos efetivamente prestados no periodo de cada més civil, 
de acordo corn o quantitativo efetivarnente realizado no més, cujo valor será apurado 
através de rnedicão; 
14.3 - Caso a medição seja aprovada pela Secretaria de lnfraestrutura, Serviços PUblicos e 
Transportes, o pagamento serà efetuado ate o 300  (trigésimo) dia apOs o protocolo da 
fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de 
Arneiroz. 

t 

15.0 - DA FONTE DE RECURSOS 
15.1 - As despesas decorrentes da contrataçâo correrâo por conta 
provenientes na seguinte classificaçâo orcamentária n° 26.782.0586.1.009. 
de despesa no 4.4.90.51.00. 

16.0 - DO REAJUSTAMENTO DE PREO 
16.1 - Os preços são firmes e irreajustéveis pelo periodo de 12 (doze) meses, a contar d 
data da apresentacão da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços 
contratuals poderao ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da 
proposta, corn base no INCC - Indice Nacional da Construção Civil ou outro equivalente 
que venha a substitul-lo, caso este seja extinto. 

17.0 - DAS ALTERA(;OES CONTRATUAIS 
17.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçOes contratuais, 
acréscimos ou supressôes no quantitativo do objeto contratado, ate o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforrne o disposto no § 1 2 , 

da Lei Q  8.666193 e suas alteraçôes posteriores. 

18.0 - DAS 5ANç6E5 ADMINISTRATIVAS 
18.1 - Pela inexecucâo total ou parcial das obrigaçaes assumidas, garantidas 
defesa, a Administração poderé aplicar a CONTRATADA, as seguintes sançöes: 
a) Adverténcia. 
b) Multas de: 
b.1) 10,0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante 
vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados da data 
da notificacão feita pela CONTRATANTE 
b.2) 0,3% (trés décimos por cento) sobre o valor da parcela nâo cumprida do Contrato, por 
dia de atraso na entrega do objeto contratual, ate o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) 2,0% (dois por cento) cumulativos sobre 0 valor da parcela nâo cumprida do Contrato e 
rescisão do pacto, a critério Secretaria de Infraestrutura, Servicos Püblicos e Transportes 
de Arneiroz - CE, em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos produtos. 
b.4) Os valores das multas referidos nesta cláusulas serão descontados "ex-officio" da 
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu 
favor que mantenha junto a Secretaria de lnfraestrutura, Serviços PUblicos e Transportes 
de Arneiroz - CE, independente de notificacâo ou interpelação judicial ou extrajudicial; 
c) Suspensão temporéria do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 
corn a AdministraçAo, pelo prazo de ate 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou coritratar corn a Administração PUblica, 
enquanto perdurarem as rnotivos determinantes da punição ou ate que a CONTRATANTE 
promova sua reabilitação. 

19.0 - DAS RESCISOES CONTRATUAIS 
19.1 - A rescisão contratual podera ser: 

¶1 



19.2 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enurnerados 
nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
19.3 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada 
da autoridade campetente, reduzida a termo no processo licitatOrio, desde que haja 
convenlOncia da Administração; 
19.4 - Em caso de rescisão prevista nos incisos Xli e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666gar . 
sem que haja culpa do CONTRATADO, seré esta ressarcida dos prejuizos reguIarn9tçesO7N., 
comprovados, quando os houver sofrido;  
19.6 - A rescisào contratual de que trata o inciso I do art 78 acarreta as conse'qOênctas 
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666193. 

20.0 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 	 \',  
20.1 - Os recursos cabIveis serâo processados de acordo corn o que estabelece o h' 1jv3o 
da Lei n° 8666/93 e suas alteraçöes.  
20.2 - Os recursos deverâo ser interpostos Municipais junto a Secretaria mediante peticâo 
devidarnente arrazoada e subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida a 
Comissão de LicitacAo da Prefeitura Municipal de Arneiroz. 
20.3 - Os recursos serão protocolados na Comissão de Licitaçâo. 

21.0 - DAS DIsposIçôEs FINAlS 
21.1 - A apresentacâo da proposta implica na aceitaçäo plena das condicOes estabelecidas 
nesta Tomada de Preços. 
21.2 - Esta licitaçAo podera ser em caso de feriado, transferida para o primeiro dia ütil 
subsequente, na mesma hora e local. 
21.3 - Para dirimir quaisquer düvidas, o proponente poderá dirigir-se a Cornissâo de 
Licitacão, na sede da Prefeitura Municipal de Arneiroz, durante o perlodo das 8:00 as 12:00 
horas, de segunda a sexta-feira. 
21.4 - Conforme a legislação em vigor, esta licitacâo, na modalidade Tomada de Precos 
poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, par ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase 
do processo; 
b) revogada, por conveniência da Administraçao, decorrente de motivo superveniente, 
pertinente e suficiente para justificar a ato; 
21.5 - Os casos omissos serâo resolvidos pela Comissão Permanente de Licitacâo nos 
termos da legislação pertinente. 
21.6- Para demais inlbrrnaçöes entrar em contato pelo telefone (88) 3419-1020 cu e-mail: 
licitacaoarneirozqrnaiI.com  

22.0 - DO FORO 
22.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Arneiroz - CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que nâo possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Arneiroz - CE, 14 de Agosto de 2020 
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